
Era FHC esquartejou salários e direitos

É hora de unir forças 
para não perder direitos

Comparações são inevitáveis e demonstram os significativos avanços da era Lula/Dilma
Hoje em dia é difícil imaginar que os empre-

gados da Caixa receberam zero por cento de reajus-
te salarial por quase uma década. Mas, é verdade. O 
“nada” de reajuste foi uma triste e sofrida realidade 
imposta por um perverso e frio governo neoliberal.

Esse lamentável episódio da história se deu 
na era FHC (Fernando Henrique Cardoso – PSDB), 
quando o governo, através da direção da empresa, 
enfiou goela abaixo dos empregados da Caixa aquela 
política nefasta que, além de não conceder reajuste sa-
larial, demitia em massa e sem justa causa. 

Aliás, a RH 008 - resolução que permitiu que 
gerentes demitissem empregados da Caixa sem justa 
causa - foi uma das grandes imoralidades e ilegalida-
des implantadas naquela época. Ela só foi suspensa 
graças à coesão dos trabalhadores, fervorosa luta das 
entidades representativas dos trabalhadores e irres-
trito apoio político de alguns parlamentares. Mas a 
suspensão definitiva da RH 008 só foi oficializada 
na era Lula, quando os trabalhadores da empresa 
voltaram a ter os seus direitos sociais e trabalhistas 
restabelecidos.

É difícil lembrar as mais diversas práticas ne-
oliberais que foram implantadas brutalmente na era 
FHC, sem voltar os olhos para os últimos anos quan-
do tivemos a chamada era Lula/Dilma, que implantou 
uma forte política social e a volta do respeito aos di-
reitos dos trabalhadores. Tem gente que não gosta, e 
outras que têm medo das comparações entre as duas 
eras, mas elas são inevitáveis. Por assim ser, vejamos:

Nefasta linha neoliberal que esvaziou a Caixa, demitiu empregados e 
quase quebrou o Brasil, se apresenta agora travestida de “nova política”, 

tendo como líder o “velho” Aécio do PSDB.
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Assinado Acordo Aditivo à Convenção 
de Trabalho 2014/2015 dos 
empregados da Caixa

APCEF/RJ declara todo
o seu apoio ao
editorial da Fenae

A Caixa Econômica Federal assinou junto com a 
Contraf/CUT, no dia 13 de outubro, em São Paulo, o Adi-
tivo à Convenção de Trabalho 2014/2015, dos empregados 
do banco. Com a firma, os funcionários da CEF obtiveram 
9% de reajuste salarial em todas as tabelas salariais de cargos 
efetivos - com ganho real de 2,49%, entre outros itens. No 
mesmo dia, na capital paulista, foi assinada tam-
bém, entre a Fenaban e os representantes das ins-
tituições financeiras, a convenção dos bancários. 

O Aditivo da Caixa contempla ainda 
manutenção da PLR social, a contratação de 
mais de dois mil empregados até dezembro de 
2015, a ampliação do vale-cultura para quem 
tem salário igual ou inferior a oito salários 
mínimos, reajuste em todo o Plano de Cargos 
e Salários (PCS) e o pagamento de 100% das 
horas extras realizadas nas agências com até 
20 empregados, inclusive os tesoureiros.  

Essas fortes mobilizações dos empregados da 
Caixa nas campanhas salariais nesses últimos anos vêm 
mostrando resultados positivos para os trabalhadores que, 
em onze anos, conquistaram um reajuste salarial acumula-
do de 118,16%, resultando em um aumento real de 21,27% 
acima da inflação (INPC/IBGE). No entanto, os ganhos 

não foram somente no âmbito financeiro, mas também no 
social.

Para o Presidente da APCEF/RJ, Paulo Matileti, 
a vitória dessa campanha dá-se unicamente pela coesão 
e união dos empregados da Caixa e, obter uma proposta 
que soma a pauta específica com a mesa única da Fena-

ban é uma grande valorização para os ban-
cários da CEF. “Conquistamos importantes 
avanços nessa campanha, que foram além 
das questões econômicas, como o combate 
ao assédio moral e metas abusivas, melho-
res condições de trabalho, saúde do empre-
gado e entre outras. Mas, esses resultados 
positivos se deram principalmente pela luta 
e união dos empregados da Caixa. Por isso, 
mais uma vez, parabenizo a todos os bancá-
rios da CEF por mais essa forte campanha”, 

congratula Matileti.
Nas negociações com a Fenaban, os funcionários 

de outras agências obtiveram 8,5% de reajuste sobre salá-
rios e verbas em relação à inflação calculada pelo INPC 
de 1º de setembro de 2013 a 31 de agosto de 2014, além de 
uma PLR adicional de 2,2% do lucro líquido distribuídos 
linearmente, com teto de R$ 3.675,98.

Visando o bem dos empregados da Caixa Econômica 
Federal (CEF), assim como apoiando a escalada rumo ao progres-
so e crescimento do Brasil, a APCEF/RJ declara todo o seu apoio 
ao editorial da Federação Nacional das Associações do Pessoal 
da Caixa Econômica Federal (Fenae). O artigo repudia a proposta 
de redução do papel dos bancos públicos, defendida por Armínio 
Fraga, ministro da fazenda de Aécio Neves (PSDB).

O editorial destaca o processo de desmonte dos bancos 
públicos, que teve início com o governo de Fernando Henrique 
Cardoso (PSDB). A regra era enfraquecer para privatizar, ou seja, 
dentre os objetivos da era FHC estava o de desmontar e privatizar 
a CEF ao enfraquecer sua estrutura e, com demissões, esvaziar 
seu quadro de empregados.

“Quando FHC e o PSDB assumiram a presidência, em 
1995, eram 76 mil empregados na Caixa, total que caiu para 53 
mil, sete anos depois. Ainda no período, um estudo encomendado 
pelo governo apontou a ineficiência dos bancos públicos, propon-
do fusões e privatizações”, destaca um trecho do texto da Fenae. 

Apenas a partir de 2003, com o início do governo petis-
ta, é que a Caixa conseguiu se reerguer diante de tantos escabro-
sos desmontes. Com isso, não apenas a economia deu um salto, 
mas também as condições de trabalho e salários dos bancários 
da CEF, que desde dentão, acumularam conquistas e vitórias no 
campo econômico e social.

O número de empregados chegou, em setembro de 2014, 
aos 100 mil. E já são mais de quatro mil unidades da instituição 
financeira espalhadas pelo país afora. Com os governos Lula/Dil-
ma, a Caixa é hoje o maior banco 100% público do Brasil. 

Desta forma, a APCEF/RJ juntamente à Fenae e às en-
tidades representativas dos trabalhadores e defensores da Caixa, 
enxerga claramente que o fortalecimento dos bancos públicos só 
foi possível com os governos do Partido dos Trabalhadores (PT). 
O editorial termina afirmando que os necessários avanços só vi-
rão com a continuidade de um projeto de país que compreenda a 
importância de bancos públicos fortes e protagonistas na execu-
ção de políticas públicas e sociais.

Itens do Aditivo da Caixa:
- Reajuste salarial para cargo 
efetivo: a Caixa aplicará os 9% 
(2,49% de aumento real), defini-
dos na mesa da Fenaban para re-
ajuste do piso da categoria, em to-
dos os níveis das tabelas salariais 
de cargo efetivo.
- PLR Fenaban: regra básica 
mais a parcela adicional.
- PLR Social: 4% do lucro líquido 
distribuído igualmente para todos 
os empregados e garantia de no 
mínimo uma remuneração-base.
- Antecipação da PLR: 60% do 
valor devido a cada empregado, 
a ser paga até 10 dias após assi-
natura da Convenção Coletiva de 
Trabalho.
- Contratação de novos empre-
gados: dois mil novos trabalhado-
res serão contratados até dezem-
bro de 2015.
- Referência de ingresso: os em-
pregados serão contratados na re-
ferência 201 da Estrutura Salarial 
Unificada (ESU) e nas referências 
2401, 2601 e 2801 da Nova Estru-
tura Salarial (NES).
- Saúde Caixa/Dependente in-
direto: manutenção no Saúde 
Caixa da condição de dependente 
indireto a filhos com idade entre 
21 e 27 anos incompletos que não 
possuam qualquer renda superior 
a R$ 1.800,00. (Será excluída a 
renda proveniente de pensão ali-
mentícia).
- Saúde Caixa/Dependente di-
reto: manutenção, na condição de 
dependente direto, dos filhos por-
tadores de deficiência permanente 
e incapazes, com idade superior a 
27 anos, enquanto solteiros e sem 
renda proveniente de salário.
- Vale-cultura: a partir de 1º de 
janeiro - a Caixa estenderá a dis-
tribuição do vale-cultura também 
aos empregados que o requeiram 
e que tenham remuneração base 
igual ou inferior a 8 salários míni-
mos, conforme os termos estabe-
lecidos pela Lei 12.761/2012 e seu 
regulamento.

- Horas extras: manutenção da 
cláusula referente à prorrogação 
da jornada de trabalho, assegu-
rando-se o pagamento, com adi-
cional de 50% sobre o valor da 
hora normal, ou a compensação 
das horas extraordinárias rea-
lizadas na proporção de 1 hora 
realizada para 1 hora compensa-
da e igual fração de minutos. E 
a partir de janeiro de 2015, paga-
mento de 100% das horas extras 
realizadas em agências com até 
20 empregados.
- Horas extras/Tesoureiro: a 
partir de janeiro de 2015, a Caixa 
passará a pagar 100% das horas 
extras realizadas pelos tesourei-
ros lotados em agência com até 
20 empregados.
- Incentivo à elevação da esco-
laridade: serão oferecidas bolsas 
de incentivo à elevação da esco-
laridade, sendo até 300 para gra-
duação, até 500 para pós-gradua-
ção e até 800 para idiomas.
- Isenção de anuidade de car-
tão de crédito: renovação da 
cláusula que garante a isenção de 
anuidade dos cartões de crédito 
CAIXA Mastercard e Visa a seus 
empregados.
- Juros do cheque especial: ma-
nutenção do enquadramento dos 
empregados, no programa de re-
lacionamento para redução dos 
juros do cheque especial.
- Tarifas em conta corrente: 
será oferecida isenção de tari-
fas de conta corrente referente 
a renovação de cheque especial; 
confecção de cadastro para início 
de relacionamento; fornecimento 
de 2ª via de cartão com função de 
débito; fornecimento de folhas de 
cheque; saque (pessoal, terminal 
de autoatendimento e correspon-
dente); DOC (pessoal, eletrônico 
e Internet); extrato mês e mo-
vimento (pessoal, eletrônico e 
correspondente); TEV (pessoal, 
eletrônico e Internet); emissão 
de certificado digital, e de Adep, 

para empregados, exclusivamen-
te, na conta corrente onde o salá-
rio ou provento é creditado. 
- Ausências permitidas: para 
efeito de ausência permitida para 
levar filho ou dependente menor 
ao médico, será elevada a idade 
para até 18 anos, incluído entea-
dos.
- Licença-maternidade: Será 
garantida ao empregado a conti-
nuidade da licença-maternidade, 
até o término do período previsto 
inicialmente, em caso de fale-
cimento da mãe e sobrevida do 
filho.
- Licença-adoção: a Caixa fa-
culta a qualquer dos adotantes o 
gozo da licença-adoção, incluin-
do ainda os 60 dias concedidos 
pelo programa “Empresa Cida-
dã”. O outro adotante poderá 
gozar o período equivalente à 
licença-paternidade.
- Delta merecimento: a Caixa 
concederá uma referência (delta) 
a título de promoção por mérito, 
a partir de janeiro de 2015, aos 
empregados com no mínimo 180 
dias de efetivo exercício em 2014 
e sem ocorrências restritivas. 
- Estabilidade provisória de 
emprego: renovação da cláusula 
referente às estabilidades provi-
sórias de emprego.
- Suplementação do auxílio-
-doença: a Caixa manterá a sis-
temática de suplementação do 
auxílio-doença pago pelo INSS.
- Adicional de insalubridade e 
de periculosidade: a Caixa con-
tinuará a pagar o adicional de 
insalubridade ou de periculosi-
dade, sempre que na prestação de 
serviços se verificar o seu enqua-
dramento nas atividades ou ope-
rações insalubres ou perigosas.
- Licença para tratamento de 
saúde e titularidade da função 
gratificada ou cargo em comis-
são em licença para tratamen-
to de saúde: a Caixa renova a 
cláusula onde considera como de 

efetivo exercício os primeiros 15 
dias de licença para tratamento 
de saúde do empregado. A Caixa 
garantirá ao empregado a titula-
ridade da função gratificada ou 
cargo em comissão, pelo perí-
odo da licença para tratamento 
de saúde (LTS) ou licença por 
acidente de trabalho (LAT) até o 
limite de 180 dias.
- Comissões de conciliação 
(CCV/CCP): a Caixa se com-
promete a renovar a assinatura 
do Acordo Coletivo de Trabalho 
que regulamenta a CCV/CCP por 
ocasião do seu vencimento.
- Agências-barco: ampliação 
para até três dias do descanso 
remunerado para os empregados 
que cumprirem um ciclo de tra-
balho em agências-barco.
- Valorização da TI: a Caixa se 
compromete a apresentar, no pri-
meiro semestre de 2015, na mesa 
de negociação permanente, pro-
posta para política de retenção de 
talentos.
- Jornada em escala de reveza-
mento: a Caixa assegurará regi-
me de escala de revezamento aos 
empregados lotados nas unidades 
que, por força de processo de au-
tomação bancária ou em razão 
de características das atividades, 
haja necessidade de funcionarem 
ininterruptamente e/ou habitual-
mente.
- GT Saúde: o GT Saúde definirá 
até 15 de dezembro de 2014, com 
apoio de consultoria especializa-
da, proposta de metodologia para 
utilização do superávit em bene-
fício do plano. 
- Fórum Condições de Traba-
lho: a Caixa constituirá uma 
rotina com objeto de analisar si-
tuações que envolvam condições 
de trabalho encaminhadas pelos 
sindicatos ou pelos próprios em-
pregados. Para isso, realizará 
piloto a partir de novembro nas 
cidades de Campinas, Fortaleza, 
São Paulo, Brasília e Curitiba.

Fortalecimento dos bancos públicos 
foi retomado por Lula, continuou 
com Dilma e não pode parar
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        Palavra do Presidente

Política neoliberal nunca mais!
Em áudio divulgado pelo blog 

“O Cafezinho”, o ex-presidente do 
Banco Central e homem dos olhos de 
Aécio Neves para cargo de ministro da 
fazenda, em possível governo tucano, 
Armínio Fraga expressa sua posição de 
apoio à redução do papel dos bancos 
públicos na economia brasileira e ex-
põe não saber bem o que vai sobrar das 
instituições no final da linha, “talvez 
não muito”, diz no áudio. 

O já nomeado ministro da fa-
zenda em um eventual governo de Aé-
cio, afirma que esse modelo brasileiro, 
formado pelos três bancos públicos, 
BNDS, Banco do Brasil e Caixa Eco-
nômica Federal, não favorece o cres-
cimento do país. Nessa perspectiva, 
podemos afirmar que as instituições 
públicas, nas mãos do PSDB, se tor-
narão irrelevantes e serão levadas ao 
caminho da privatização.

Observamos as peripécias dei-
xadas por Armínio durante sua gestão: 
adepto de políticas de cunho neolibe-
ral, entregou resultados econômicos 
muito ruins ao fim de sua gestão no 
Bacen (Banco Central do Brasil). Em 
2002, fez com que a taxa de juros su-
bisse tanto que bateu os inacreditáveis 
25%. Além disso, a era FHC promoveu 
um dos maiores rombos da história re-
cente do sistema financeiro mundial, 
bem como achatou os salários dos tra-
balhadores dos bancos públicos com o 
desrespeitoso 0% de reajuste salarial 
aos empregados da Caixa.

O Bon Vivant, que Fraga tenta 
demonstrar, não passa de uma falácia e 
mais pura demonstração de retrocesso 
às conquistas dos trabalhadores, bem 
como, mente no áudio sobre a impo-
nência e falta de importância dos ban-
cos públicos na soberania econômica 

e política nacional. Armínio não está 
preocupado com a herança adquirida 
na era Dilma, mas em extinguir, de 
uma vez, a atuação dos bancos públi-
cos no país. 

A APCEF/RJ repudia as decla-
rações do ex-presidente do Banco Cen-
tral, por entender que o governo FHC, 
somente prejudicou e aniquilou os di-
reitos dos trabalhadores. Não podemos 
retroceder e perder tudo o que foi con-
quistado até o momento. É preciso uma 
transparente análise sobre a política 
praticada nos últimos anos pelo gover-
no Lula/Dilma, comparando-a a trágica 
gestão neoliberal realizada na era FHC, 
pois somente assim, será possível votar 
com consciência na eleição de 26 de ou-
tubro, que escolherá quem governará o 
Brasil nos próximos quatro anos. 

Paulo César Matileti 
Diretor Presidente 

Conquistas econômicas aplicarão mais de 9 bilhões na economia do país
Segundo um levantamento realizado 

pelo Departamento Intersindical de Esta-
tísticas e Estudos Econômicos (Dieese), as 
conquistas econômicas da campanha sala-
rial 2014 dos bancários injetarão cerca de 
R$ 9,030 bilhões na economia brasileira, no 
próximo ano. 

Isso porque, apenas os reajustes nos 
salários representam um acréscimo anual 
em torno de R$ 3,312 bilhões. Além disso, o 

reajuste de 12,2% e 8,5% nos vales refeição 
e alimentação, respectivamente, garantirão 
mais R$ 606,015 milhões nos próximos 12 
meses.

Esses significativos ganhos para a 
categoria bancária de todo o Brasil colabo-
ram para aquecer a economia e fazer o país 
crescer, ao fomentar o desenvolvimento 
econômico com distribuição de renda. As 
conquistas obtidas nas negociações anuais 

dos bancários injetam uma elevada soma de 
recursos no comércio, na indústria e nos ser-
viços, como na cultura e lazer.

Levando em consideração esse es-
tudo do Dieese, revela-se que as vitórias 
angariadas pelos bancários, ano após ano, 
não beneficiam somente a categoria, mas 
também têm um relevante impacto positi-
vo sobre a economia brasileira e em seus 
diversos setores.
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Aumento real é resultado de união e luta

Em comparação com a maioria 
das categorias de trabalhadores em cam-
panha salarial neste ano, a dos bancários 
foi a que conseguiu conquistar um dos 
melhores aumentos reais.  Entre as pro-
postas específicas aprovadas pelos em-
pregados da Caixa Econômica Federal 
(CEF) está o reajuste salarial de 9%, o 
que originou um aumento real de 2,49%.

Além disso, os bancários da Caixa 
angariaram reajuste de 12,2% no vale 
refeição, pagamento de 100% de horas 
extras realizadas nas agências com até 

20 empregados, inclusive os tesoureiros, 
PLR social de 4% do lucro, entre outros. 
Ademais, conquistas sociais como vale-
cultura, incentivo à escolaridade com a 
oferta de bolsas para graduação, pós e 
cursos de idiomas também fazem parte 
das reivindicações atendidas.

Ao comparar a campanha sala-
rial 2014 dos bancários da CEF com a 
dos correios ou a dos comerciários, por 
exemplo, nota-se que a categoria ban-
cária foi a que se saiu melhor. Isso por-
que, os empregados da Caixa consegui-

ram aumento real de 2,49%, valor bem 
maior do que os 1,55% dos comerciários 
e 0,14% dos trabalhadores dos correios. 

Para a APCEF/RJ, isso mostra 
a força e a coesão de uma categoria 
sempre unida em busca de suas reivin-
dicações. “O aumento real da Caixa foi 
bem maior do que a média das demais 
categorias e esse resultado positivo foi 
graças à luta dos bancários que estão, 
mais uma vez, de parabéns pela exce-
lente campanha”, afirma o Presidente da 
Associação, Paulo Matileti.

Campanhas Salariais Aumento RealReajuste Salarial
Campanha Salarial Caixa

Campanha Salarial Comerciários

Campanha Salarial Correios

9,00 %

8,00 %

6,50 %

2,49 %

1,55 %

0,14 %
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Era FHC deixou bancários sem reajuste salarial por oito anos

Últimos 11 anos
118,16% de reajuste salarial e aumento real de 21,27%

Empregados da Caixa

Entre os anos de 1994 a 2002, os bancários 
da Caixa Econômica Federal (CEF) passaram por 
grandes apertos, principalmente financeiros. Isso 
porque, no período do governo de Fernando Hen-
rique Cardoso (PSDB), os empregados não obtive-
ram nenhum reajuste salarial. Foram tempos muito 
difíceis e anos de ataques aos direitos dos trabalha-
dores.

Os reflexos da era FHC foram o desemprego 
em massa, arrocho salarial, tentativa de esquarte-
jamento da Caixa,  privatizações, além do reajuste 
salarial de zero por cento aos empregados da CEF. 
Outro fator enfrentado pela categoria no período do 
governo do PSDB foi a criminalização e enfraque-
cimento dos movimentos sindicais e associativos. 
Foi nesta época que os bancos passaram a utilizar 
os interditos proibitórios para tentar inviabilizar o 
movimento grevista e a participação das entidades 
representativas dos trabalhadores. 

Com tanto desemprego e péssimas con-
dições de vida, os bancários, assim como toda 
a população brasileira, deram a resposta nas 

urnas elegendo, pela primeira vez, o Partido 
dos Trabalhadores (PT), em outubro de 2002. 
A partir de então, a categoria bancária come-
çou a conquistar anualmente aumento real de 
salário. Agora em 2014, os bancários comple-
tam onze anos com reajuste acima da inf lação 
(118,16%), uma conquista histórica de 21,27% 
de ganho real.

Além disso, a estabilidade dos governos do 
PT reduziu o desemprego e permitiu aos sindicatos 
lutarem pela redução da jornada de trabalho e no-
vas vitórias aos trabalhadores. É visível o grande 
conjunto de ganhos e conquistas, tanto econômicas 
quanto sociais, que floresceram nos últimos doze 
anos.

Atualmente, o Brasil caminha com próprias 
pernas e enxerga um futuro esperançoso, muito di-
ferente daquele pintado nos dias nebulosos da era 
FHC. As transformações sociais pelas quais o país 
passou e ainda está atravessando são inúmeras e 
benéficas para a evolução da sociedade e da demo-
cracia. 

O povo e os bancários não querem retroces-
so, mas sim, a manutenção dos atuais direitos, bem 
como maiores conquistas e avanços. O retorno de 
um governo, cujas políticas com as mesmas linhas 
e propósitos, praticados anteriormente na era FHC, 
representaria um declínio altamente prejudicial aos 
trabalhadores. 

Desta forma, a APCEF/RJ, assim como as 
demais entidades representativas dos trabalhado-
res, entende que a melhor escolha, a fim de evitar 
retrocessos para o país e para os trabalhadores, é 
a permanência de Dilma Rousseff como presidente 
do Brasil. A Diretoria da APCEF/RJ não quer ver a 
Caixa e seus empregados sofrerem nas mãos de um 
governo como o do PSDB, que na era FHC, tinha 
entre seus objetivos desmontar e privatizar a Caixa 
Econômica Federal, enfraquecendo a sua estrutu-
ra e, com demissões, esvaziando o seu quadro de 
empregados. A consciência de cada um dos traba-
lhadores na escolha do novo presidente do Brasil 
é único e infalível estudo que impedirá uma nova 
tragédia. 

Campanhas Salariais Aumento RealReajuste Salarial INPC-IBGE
Campanha Salarial 2004
Campanha Salarial 2005
Campanha Salarial 2006
Campanha Salarial 2007
Campanha Salarial 2008
Campanha Salarial 2009
Campanha Salarial 2010
Campanha Salarial 2011
Campanha Salarial 2012
Campanha Salarial 2013
Campanha Salarial 2014
A C U M U L A D O

8,50 %
6,00 %
3,50 %
6,00 %

10,00 %
6,00 %
7,50 %
9,00 %
7,50 %
8,00 %
9,00 %

6,64 %
5,01 %
2,85 %
4,82 %
7,15 %
4,44 %
4,29 %
7,39 %
5,39 %
6,07 %
6,35 %

1,74 %
0,94 %
0,63 %
1,13 %
2,66 %
1,49 %
3,08 %
1,49 %
2,00 %
1,82 %
2,49 %

118,16 % 79,89 % 21,27 %

A forte mobilização dos bancários da 
Caixa nas campanhas salariais nos últimos anos 
trouxe inúmeros resultados positivos. Em onze 
anos, esses trabalhadores conquistaram um rea-
juste salarial acumulado de 118,16%, resultando 
em um aumento real de 21,27% acima da infla-
ção (INPC/IBGE).

As conquistas desses percentuais são 
oriundas da coesão dos empregados da Caixa, 
que nesses últimos anos estiveram firmes e em-
penhados na luta pelas suas reivindicações em 
todas as campanhas unificadas dos bancários. 
Durante todo esse tempo, não foram poucas as 
rodadas de negociações com a Fenaban, assem-
bleias, reuniões com a direção da Caixa e greves 
na busca pela garantia de direitos e por novas 
vitórias.  

Agora, em 2014, a história não foi 
muito diferente. Após a Caixa se negar a 
ouvir as reivindicações da pauta específi-
ca - tão necessárias aos empregados - os 
bancários da CEF, seguindo orientação do 
Comando Nacional, se reuniram em assem-
bleia e cruzaram os braços, mais uma vez, 
diante da insolente atitude da Caixa Econô-

mica. E, após oito rodadas de negociação, 
os empregados def lagraram greve, por tem-
po indeterminado.

O resultado da paralisação se deu com a 
conquista do reajuste salarial de 9%, com 2,49% 
de ganho real, em todos os níveis das tabelas 
salariais de cargo efetivo, além de reajuste de 
12,2% no vale refeição, pagamento de 100% de 
horas extras nas agências com até 20 emprega-

dos, inclusive tesoureiros, PLR Social de 4% de 
lucro, dentre outros.

Mais uma vez, a união mostrou que faz a 
força e que toda batalha vale a pena. Em apenas 
uma semana de greve – iniciada em 30 de setem-
bro – os empregados da Caixa arrancaram con-
quistas tanto econômicas, quanto sociais e com-
provaram que uma categoria mobilizada é uma 
categoria forte. A luta não pode parar nunca!

ganho
real
21,27%
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